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DIREITOS SOCIAIS
Editorial

O trabalho realizado no projeto de asses-
soria jurídica tem dado relevância às 
questões de acesso aos medicamentos 

e previdenciárias.
No acesso aos medicamentos, apesar da 

saúde ser um preceito constitucional estabe-
lecido na Carta Magna de 1988, no artigo 196, 
a realidade é que nem sempre este preceito é 
respeitado.

Eis seu teor: “A saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao aces-
so universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação”

Com efeito, o poder executivo não vem dis-
ponibilizando recursos para este fim, quer seja 
por falta de programação orçamentária, quer 
seja por ineficiência da sua gestão.

Além disso, aos medicamentos de dispen-
sação excepcional, é imposto um limite de 
fornecimento, sob a falsa premissa de raciona-
lização de recursos, estabelecida pela portaria 
2.577, assinada em 27 de outubro do ano pas-
sado pelo ministro da Saúde José Agenor Álva-
res da Silva.

O Poder Judiciário, por sua vez, nem sempre 
acolhe os pedidos judiciais para fornecimento 
de remédios ausentes na rede pública. 

No campo previdenciário muitas mudanças 
estão ocorrendo, como, por exemplo, na reava-
liação das aposentadorias por invalidez pagas 
pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, 
motivo de muita intranqüilidade para portado-
res do hiv/aids ou não.

E é oportuno lembrar que mudanças pre-
videnciárias não deveriam estar dissociadas do 
aspecto social que envolve estes aposentados 
e suas famílias.  

Considerando que os cidadãos brasileiros 
não podem ficar reféns do Poder Judiciário para 
garantia de direitos já constituídos, temos bus-
cado respaldo junto ao Ministério Público, tanto 
Federal como Estadual, junto à OAB e ao Poder 
Legislativo, entre outros atores sociais. 

Quer conhecer o GIV?

Reunião de Novos
4a feira – 19:45hs



�

Solicitação de procedimento junto ao Ministério Público 
Federal por fracionamento e falta  

de medicação na cidade de São Paulo

Em 16 de fevereiro de 2007, 
em resposta a uma solici-
tação feita pela nossa ins-

tituição, o Ministério Público Fe-
deral, por via do procedimento 
1.34.001.000898/2005-95,  infor-
mou-nos em documento de 5 
páginas que foram realizadas visi-
tas em Centros de Referência da 
cidade de São Paulo, entre outros  
o CRT, a Casa da Aids, os SAEs Bu-
tantã e Penha. No documento é 
informado que na Casa da Aids, 
apenas um entrevistado informou 
que nem sempre conseguia o me-
dicamento, devendo se dirigir a 

outra unidade de dispensação, 
não significa que o Poder Público 
tenha deixado de abastecer re-
gularmente a rede pública”. 

Além disso, o Ministério Públi-
co Federal já ajuizou a ação civil 
pública nº. 2001.61.00.29285-5, 
que está em andamento visando 
o fornecimento de todo e qual-
quer medicamento necessário 
ao tratamento do vírus HIV e dos 
doentes de AIDS, obtendo anteci-
pação dos efeitos da tutela para 
fornecimento imediato dos medi-
camentos Amprenavir, Abacavir, 
Kaletra e Tenofovir.”

outro local. No CRT, “...os pacientes 
relataram que recebem os medica-
mentos necessários e consideram 
a prestação de serviço ótima.” (o 
documento não informa quantos 
pacientes foram entrevistados nes-
tes locais).

No SAE Butantã,... “um pacien-
te que estava no local, relatou 
que não teve problemas com fal-
ta de medicamentos e nem fra-
cionamento”.

Na conclusão do documento 
relata:“Os casos de fracionamento 
de medicamentos ou de desabaste-
cimento momentâneo, de uma ou 

UMA QUESTÃO SOCIAL

Um tema bastante atual, e 
que tem trazido medos e in-
segurança aos aposentados 

por invalidez do país é o denomina-
do “CENSO DA INVALIDEZ”.

O INSS – Instituto Nacional 
do Seguro Social esclarece que, a 
reavaliação do benefício da apo-
sentadoria por invalidez deveria 
acontecer a cada dois anos. Toda-
via, por falta de recursos humanos, 
por vários anos as tais reavaliações 
não foram realizadas.

A idéia do INSS seria operacio-
nalizar o “censo da invalidez” entre 
2007 e 2009. 

Não é incomum ouvirmos que 
em 5 anos passa-se a ter o direito 
adquirido na aposentadoria por in-
validez, entretanto, a Súmula 160 
do TST - Tribunal Superior do Traba-
lho nos apresenta outra realidade:

“Cancelada a aposentadoria por 
invalidez, mesmo após 5 (cinco) anos, 
o trabalhador terá direito de retornar 
ao emprego, facultado, porém, ao em-
pregador, indenizá-lo na forma da lei.”

De um lado teríamos o retorno 
ao último emprego de parte destes 
aposentados considerados aptos 
ao trabalho.

De outro lado poderia ocorrer 
a troca do benefício por invalidez 
pela aposentadoria por idade ou 
tempo de contribuição, que com 
certeza um grande número dos 
atuais aposentados por invalidez 
não se enquadrariam.

E também, uma grande massa 
de cidadãos sem emprego para re-
tornar, devido a empresas que fali-
ram ou encerraram suas atividades.

Mesmo para àquelas empre-
sas que ainda funcionam, o retorno 
ao emprego não será nada fácil em 
face da desatualização destes em-
pregados. Como exemplos temos 
os que saíram na época da máquina 
de escrever, e que pouco ou nada 
sabem de computadores.

Dentro deste turbilhão estão 
os portadores do hiv/aids, que ain-
da sofrem discriminação e precon-
ceito, e mesmo estando aptos ao 
trabalho, terão grandes dificuldades 
de retornar ao mercado apresenta-
do uma carteira com um carimbo 
de “invalidez por doença”. Ou em-
pregado-se, necessita ausentar-se 
com certa freqüência para realizar 
exames e retirar medicamentos. 

Muito além da questão previden-
ciária, esta é uma questão social, que o 
governo não pode fechar os olhos.
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Lei 8.213, 
de 24/07/91. 

Da Aposentadoria por Invalidez
Art. 42. A aposentadoria por invali-
dez, uma vez cumprida, quando for 
o caso, a carência exigida, será de-
vida ao segurado que, estando ou 
não em gozo de auxílio-doença, for 
considerado incapaz e insusceptí-
vel de reabilitação para o exercício 
de atividade que lhe garanta a sub-
sistência, e ser-lhe-á paga enquanto 
permanecer nesta condição.
§ 1o A concessão de aposentadoria 
por invalidez dependerá da verifica-
ção da condição de incapacidade 
mediante exame médico-pericial a 
cargo da Previdência Social, poden-
do o segurado, às suas expensas, 
fazer-se acompanhar de médico de 
sua confiança. 
§ 2o A doença ou lesão de que o se-
gurado já era portador ao filiar-se ao 
Regime Geral de Previdência Social 
não lhe conferirá direito à aposen-
tadoria por invalidez, salvo quando 
a incapacidade sobrevier por moti-
vo de progressão ou agravamento 
dessa doença ou lesão.

Art. 43. A aposentadoria por invali-
dez será devida a partir do dia ime-
diato ao da cessação do auxílio-do-
ença, ressalvado o disposto nos §§ 
1o, 2o e 3o deste artigo.
§ 1o Concluindo a perícia médica 
inicial pela existência de incapaci-
dade total e definitiva para o traba-

lho, a aposentadoria por invalidez 
será devida: (Redação dada pela Lei 
nº 9.032, de 28.4.95)
.......
Art. 47. Verificada a recuperação da 
capacidade de trabalho do aposen-
tado por invalidez, será observado o 
seguinte procedimento:
I - quando a recuperação ocorrer 
dentro de 5 (cinco) anos, contados 
da data do início da aposentadoria 
por invalidez ou do auxílio-doença 
que a antecedeu sem interrupção, o 
benefício cessará:
de imediato, para o segurado em-
pregado que tiver direito a retornar 
à função que desempenhava na 
empresa quando se aposentou, na 
forma da legislação trabalhista, va-
lendo como documento, para tal 
fim, o certificado de capacidade for-
necido pela Previdência Social; ou
b)	 após tantos meses quantos fo-

rem os anos de duração do auxí-
lio-doença ou da aposentadoria 
por invalidez, para os demais se-
gurados; 

II - quando a recuperação for parcial, 
ou ocorrer após o período do inciso 
I, ou ainda quando o segurado for 
declarado apto para o exercício de 
trabalho diverso do qual habitual-
mente exercia, a aposentadoria será 
mantida, sem prejuízo da volta à ati-
vidade:
a)	 no seu valor integral, durante 6 

(seis) meses contados da data 
em que for verificada a recupera-
ção da capacidade;

b)	com redução de 50% (cinqüenta 
por cento), no período seguinte 
de 6 (seis) meses;

c)	 com redução de 75% (setenta e 
cinco por cento), também por 
igual período de 6 (seis) meses, 
ao término do qual cessará defi-
nitivamente.

Atenção: Toda pessoa que for passar por uma perícia médica deve ter 
em mãos laudo médico atualizado do médico que faz o acompanha-
mento do seu tratamento, assim como dos exames que tem realiza-
do. Se no ambulatório/hospital no qual faz o tratamento for habitual 
fornecer laudo muito simples, e que não contenham o histórico atua-
lizado do seu tratamento, solicite uma cópia do seu prontuário, é um 
direito seu e garantido por lei.
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Código de Ética Médica - artigo 
102, “é vedado ao médico revelar 
fato de que tenha conhecimen-
to em virtude do exercício de sua 
profissão, salvo por justa causa, 
ou dever legal, permanecendo tal 
proibição ainda que o fato seja do 
conhecimento público, ou que o 
paciente tenha falecido”. Segundo 
a Resolução 1.401/93, do Conselho 
Federal de Medicina, as empresas 
de seguro-saúde, empresas de me-
dicina de grupo, cooperativas de 
trabalho médico estão obrigadas a 
garantir o atendimento a todas as 
enfermidades relacionadas no Có-
digo Internacional de Doenças da 
Organização Mundial da Saúde. 

Direitos civis 
União homossexual

Apesar de avanços, relação 
ainda é pouco reconhecida

Mesmo estando no século 21 
os casais homossexuais ain-
da têm muita dificuldade 

em configurar a união estável por 
estrita concepção jurídica. Não há lei 
que expressamente impeça a união 
estável entre pessoas do mesmo 
sexo, mas o que impede que seja 
configurada união estável entre ca-
sais do mesmo sexo são as disposi-
ções da Constituição Federal e do 
novo Código Civil que colocam essa 
união como sendo aquela estabele-
cida entre homem e mulher.

Nesse contexto tanto a doutri-
na como a jurisprudência acabam 
enxergando a relação homossexual 
como meramente uma sociedade 
de fato e não como uma união com 
o objetivo de construir família. O 
que, nos dias de hoje, é no mínimo 
injusto, pois a relação homossexual 
deve ser vista como qualquer ou-
tra relação, onde estão presentes o 
núcleo familiar, o vínculo afetivo e 
também o patrimonial.

As pessoas por hipocrisia esque-
cem que as relações homossexuais 
sempre existiram e sempre irão exis-
tir. Muitas vezes estão dentro da sua 
própria casa. Não seria muito mais 
fácil a regulamentação de tal união? 
Infelizmente não há como negar as 
inúmeras barreiras enfrentadas pelo 
casal homossexual quando estes re-
solvem se separar ou mesmo no fale-
cimento do seu parceiro, pois a famí-
lia, em sua grande maioria, despreza 
tal relação e entende ser a única her-
deira de todos os bens do de cujus, 
ignorando a existência do parceiro 
que sem sombra de dúvida ajudou 
na construção de tal patrimônio.

Alguns tribunais, como o do Rio 
Grande do Sul, já possuem brilhan-
tes julgados reconhecendo a união 
homossexual como uma união es-
tável e permitindo inclusive que tais 
julgados sejam apreciados nas varas 
especializadas em direito de família e 
não nas varas cíveis.

Entretanto, não são todos que 
pensam desta forma, a grande maioria 
ainda entende como sendo somen-
te uma sociedade de fato, constitu-
ída com bens dos sócios, que têm 
direitos e obrigações, como toda 
sociedade empresária.

Para tentar minimizar tais pro-
blemas, atualmente, o casal homos-
sexual não só pode como deve re-
gistrar em cartório um contrato de 
união estável informando a existên-
cia da parceria, quando esta relação 
se iniciou, quais bens foram adqui-
ridos na constância da união, como 
o casal pretende partilhar o que foi 
adquirido durante a união e inclusi-
ve firmar testamento sobre a forma 
que seus bens devem ser partilha-
dos quando falecer.

Isso porque ainda que o tribu-
nal não reconheça a relação homos-
sexual como união estável, ele será 
obrigado a atender o que estiver 
disposto no contrato, claro, desde 
que não haja nenhuma convenção 
contrária à lei.

Assim o casal homossexual esta-
rá resguardando seus direitos, ainda 
que vivendo em uma sociedade até 
então preconceituosa, evitando tan-
to discussões judiciais decorrentes 
da partilha dos bens no caso de uma 
separação ou mesmo do falecimento 
de uma das partes. Utilizando a lin-
guagem atual dos comercialistas po-
demos dizer que a celebração de um 
contrato e até a criação de um testa-
mento seria uma forma de “blindar” o 
patrimônio do casal homossexual.

por Cinthia Lerner,, 
Fonte: Revista Consultor Jurídico

Partilha de bens de casais 
homossexuais 

Deve ser ajuizada ação, como 
se fosse uma dissolução de socie-
dade comercial. Já há jurisprudên-
cia favorável no Brasil, inclusive ga-
rantindo aos parceiros gays direito 
a plano de saúde do companheiro 
e partilha da herança.

Indenização por contaminação 
- Os artigos 186, 187 e 927 do Có-
digo Civil prevêm o dever de inde-
nizar para aquele que, por ação ou 
omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar o direito ou 
causar prejuízos a outrem. 
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LICENCIAMENTO COMPULSÓRIO
por interesse público,  
de patentes referentes  
ao Efavirenz

Decreto no 6.108, de 4 de maio de 2007.
“Art. 1o  Fica concedido, de ofício, li-
cenciamento compulsório por interes-
se público das Patentes nos 1100250-6 
e 9608839-7. 
§ 1o  O licenciamento compulsório pre-
visto no caput é concedido sem exclusi-
vidade e para fins de uso público não-co-
mercial, no âmbito do Programa Nacional 
de DST/Aids, nos termos da Lei no 9.313, 
de 13 de novembro de 1996, tendo como 
prazo de vigência cinco anos, podendo 
ser prorrogado por até igual período. 
§ 2o  O licenciamento compulsório pre-
visto no caput extinguir-se-á mediante 
ato do Ministro de Estado da Saúde, se 
cessarem as circunstâncias de interesse 
público que o determinaram. 
Art. 2o  A remuneração do titular das 
patentes de que trata o art. 1o é fixa-
da em um inteiro e cinco décimos por 
cento sobre o custo do medicamento 
produzido e acabado pelo Ministério 
da Saúde ou o preço do medicamento 
que lhe for entregue. 
Art. 3o  O titular das patentes licencia-
das no art. 1o está obrigado a disponi-
bilizar ao Ministério da Saúde todas as 
informações necessárias e suficientes 
à efetiva reprodução dos objetos pro-
tegidos, devendo a União assegurar a 
proteção cabível dessas informações 
contra a concorrência desleal e práticas 
comerciais desonestas. 
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto 
no art. 24 e no Título I, Capítulo VI, da 
Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996, 
no caso de descumprimento da obri-
gação prevista no caput. 
Art. 4o  A exploração das patentes li-
cenciadas nos termos deste Decreto 
poderá ser realizada diretamente pela 
União ou por terceiros devidamente 
contratados ou conveniados, perma-
necendo impedida a reprodução de 
seus objetos para outros fins, sob pena 
de ser considerada ilícita. 
Art. 5o  Nos casos em que não seja possí-
vel o atendimento à situação de interes-
se público com o produto colocado no 
mercado interno, ou se mostre inviável 

a fabricação, no todo ou em parte, dos 
objetos das patentes pela União ou por 
terceiros contratados ou conveniados, 
poderá a União realizar a importação do 
produto objeto das patentes, sem preju-
ízo da remuneração prevista no art. 2o. 
Art. 6o  Caberá ao Ministério da Saúde in-
formar ao Instituto Nacional de Proprieda-
de Industrial - INPI, para fins de anotação, 
o licenciamento compulsório concedido 
por este Decreto, bem como alterações e 
extinção desse licenciamento. 
Art. 7o  Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.”

Dois dias antes da assinatura do decre-
to, em 02/05/2007, o GIV, através de 
carta aberta expunha sua posição em 
relação a questão: 

“Perante a declaração de interesse pú-
blico realizada pelo Ministério da Saú-
de sobre o anti-retroviral efavirenz, me-
dicamento amplamente utilizado pelas 
pessoas com HIV/AIDS, o GIV (Grupo de 
Incentivo à Vida, São Paulo) organiza-
ção sem fins lucrativos cuja missão é a 
garantia dos direitos das pessoas com 
HIV/AIDS e dos grupos vulneráveis ao 
HIV/AIDS, deseja manifestar que: 
1. Considera esta declaração como um 
passo de negociação por melhor pre-
ço, que poderá ou não resultar numa 
licença compulsória. Vale lembrar que 
uma declaração anterior de interes-
se público pelo Kaletra resultou num 
acordo desastroso em 2005. O acordo 
foi tão ruim que o laboratório Abbott 
realizou uma nova redução unilateral 
do preço nestes dias. 
2. Esta declaração em relação ao efavi-
renz só foi possível devido à emissão da 
licença compulsória pela Tailândia. Com 
efeito, o laboratório Merck ofereceu à 
Tailândia o preço que agora o Brasil plei-
teia. Também a recente redução unilate-
ral do preço do Kaletra pela Abbott se 
segue à licença compulsória sobre esta 
medicação emitida pela Tailândia. 
3. A declaração do Ministério da Saúde 
mostra o fracasso da política de mais de 
três anos - um prazo excessivo - de pro-
cura da licença voluntária do efavirenz 
junto ao detentor da patente, a não 
aplicação da lei de Propriedade Indus-
trial (art. 68) nem do art. 7 do TRIPS que 
prevê a transferência de tecnologia.

4. Se por um lado consideramos válidas 
todas as estratégias do Ministério da 
Saúde para redução de preços de me-
dicamentos, entre as quais a presente, 
ao mesmo tempo salientamos a neces-
sidade de produção local de insumos 
estratégicos. Desse modo, teríamos au-
tonomia sobre estes insumos, não re-
petindo, por exemplo, a triste situação 
ocorrida a partir de novembro de 2006 
quando os EUA barraram a exportação 
de hemoderivados. Desde então, muitas 
crianças com HIV do Brasil deixaram de 
receber as globulinas necessárias para 
sua saúde. Teria sido diferente se tivésse-
mos fabricação local. Outros exemplos, 
ocorridos ainda neste ano, são o desa-
bastecimento de kits de carga viral ou o 
problema de acesso ao abacavir. 
5. O investimento em medicamentos 
excepcionais e de alto custo constitui 
uma proporção crescente do orçamen-
to da saúde. Pensamos que a redução 
de preços, o estímulo à concorrência 
e à produção nacional, mas não a re-
dução do acesso à saúde como pre-
conizam alguns (ver parecer da Min. 
Ellen Gracie sobre Alagoas vs. renais e 
transplantados), são as únicas estraté-
gias dignas para um gestor de saúde 
responsável.
6. O governo do Brasil deve esti-
mular, no nosso país e na OMC, a 
concorrência de vários fornecedo-
res de insumos estratégicos, entre 
eles antiretrovirais. Contribuirá assim 
com a meta do acesso universal ao 
tratamento do HIV/AIDS em 2010, 
um compromisso dos países do G8.  
7. Por último, como movimento social 
de AIDS e de saúde salientamos que 
em nossa mobilização é necessário 
preservar nossa autonomia e política 
que visa o aumento do número de for-
necedores e a produção nacional de 
medicamentos, o controle social dos 
laboratórios públicos e do INPI e a re-
visão das leis de patentes, apoiando,  
mas serenamente, marcando a dife-
rença de um episódio de negociação 
de preços do Ministério da Saúde, que 
deve ser analisado à luz das hesitações 
dos sucessivos ministros de saúde do 
governo Lula com a política de produ-
ção local de medicamentos.
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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 PLANOS DE SAÚDE

Numerosos os Planos de As-
sistência Médica ou Seguro-
Saúde que tentaram e con-

tinuam tentando dispor em seus 
contratos abusiva restrição aos cha-
mados “ tratamentos de doenças 
infecto-contagiosas de notificação 
compulsória e suas conseqüências, 
inclusive Síndrome de Deficiência 
Imunológica Adquirida e suas con-
seqüências”.

Entretanto, os tempos são ou-
tros. Os direitos humanos são a or-
dem do dia.

É muito justo e imperativo de 
mercado que o empresário busque 
o lucro, mas que o faça eticamente, 
humanitariamente, respeitando os 
direitos maiores da raça humana, 
dentre eles a saúde e a vida.

O artigo 5º, da Constituição Fe-
deral, assegura o direito a vida e o 
artigo 196 assevera que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado.

Reclamações sobre Saúde 
- Planos de Saúde no 

PROCON
Carteira de Identidade (RG 

original)  do consumidor ou do seu 
representante legal; 

No caso da reclamação ser 
aberta por procurador do consumi-
dor, este deve apresentar sua Car-
teira de Identidade (RG original do 
procurador) e uma procuração sim-
ples original. Não é necessário firma 
reconhecida. Pode ser utilizado o 
modelo apresentado ao final dessas 
orientações; (???)
Cópias simples dos documentos 
comprobatórios do assunto recla-
mado (Exemplo: contrato ou pro-
posta de adesão/ apólice, notas 
fiscais, cupons fiscais, recibos,  com-
provantes de pagamento de des-
pesas não cobertas ou de caução, 
folhetos/anúncios publicitários); 
Cópias simples, se houver, de decla-
ração de saúde; 
Cópias simples, se houver, de aditi-
vos contratuais / adendos; 
Cópias simples, se houver, de pedi-
dos e relatórios médicos; 
Cópias simples, se houver, de reci-
bos de pagamento dos 12 (doze) 
últimos

No entanto, o artigo 199 permi-
tiu à iniciativa privada a assistência à 
saúde, que nos termos do § 1º de 
tal artigo, deverá ocorrer de forma 
complementar ao sistema único de 
saúde.

Os contratos de seguro-saúde 
obviamente não podem pretender 
estar excluídos de tal previsão cons-
titucional. Por via transversa o seguro 
saúde cuida da assistência à saúde, na 
medida em que fornece ao segurado 
os meios materiais necessários para 
que seja atendido no sistema médi-
co-hospitalar disponível para tratá-lo.

A saúde deve ser considerada 
como um todo. Ou se aceita isso ou 
será necessário parar e repensar a 
participação privada nesse mercado.

Neste sentido a jurisprudência 
é pacífica no sentido de aplicar o 
Código de Defesa do Consumidor. 

Fonte: www.procon.sp.gov.br

PROCON
Poupatempo SÉ, SANTO AMARO e ITAQUERA
Cartas: Caixa Postal 3050, CEP 01061-970 - SP
Fax: 11-3824-0717 • Telefone 151 - das 8h00 às 17h00

Reunião de 
Vivência

exclusiva para 
pessoas vivendo 

com hiv/aids

2a feira -19:45 hs

ENDEREÇOS ÚTEIS
Defensoria Pública do Estado
Av. Liberdade, 32
PABX: 11-3105-5799 
Informações: 0800-178989

ANS – Ag. Nac. de Saúde 
Suplementar 
(Regulação de Planos de Saúde)
Disque ANS: 0800-7019656
Brasília

Ministério Público Federal:
Rua Peixoto Gomide, 768, 
Cerqueira César
PABX: 11-3269 5000

Ministério Público Estadual:
Rua Riachuelo, 115, Centro
PABX: 11-3119.9000



�

LEI Nº 11.199, 
12/7/2002

Proíbe a discriminação aos 
portadores do vírus HIV ou 

às pessoas com AIDS e dá 
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO  
DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia 
Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei:
Artigo 1o - É vedada qualquer forma 
de discriminação aos portadores do 
vírus HIV ou a pessoas com AIDS.
Artigo 2o - Para efeito desta lei, consi-
dera-se discriminação aos portadores 
do vírus HIV ou às pessoas com AIDS:
I - solicitar exames para a detecção 
do vírus HIV ou da AIDS para inscrição 
em concurso ou seleção para ingres-
so no serviço público ou privado;
II - segregar os portadores do vírus 
HIV ou as pessoas com AIDS no am-
biente de trabalho;
III - divulgar, por quaisquer meios, 
informações ou boatos que degra-
dem a imagem social do portador 
do vírus HIV ou de pessoas com 
AIDS, sua família, grupo étnico ou 
social a que pertença;
IV - impedir o ingresso ou a perma-
nência no serviço público ou priva-
do de suspeito ou confirmado por-
tador do vírus HIV ou pessoa com 
AIDS, em razão desta condição;
V - impedir a permanência do por-
tador do vírus HIV no local de traba-
lho, por este motivo;
VI - recusar ou retardar o atendimen-
to, a realização de exames ou qual-
quer procedimento médico ao por-
tador do vírus HIV ou pessoa com 
AIDS, em razão desta condição;

VII - obrigar de forma explícita ou 
implícita os portadores do vírus HIV 
ou pessoa com AIDS a informar so-
bre a sua condição a funcionários 
hierarquicamente superiores.
Artigo 3o - Todos os prontuários 
e os exames dos pacientes são de 
uso exclusivo do serviço de saúde, 
cabendo ao responsável técnico 
pelo setor garantir sua guarda e 
sigilo.
Parágrafo único - O médico ou qual-
quer integrante da equipe de saúde 
que quebrar o sigilo profissional, 
tornando público, direta ou indire-
tamente, por qualquer meio, mes-
mo que por intermédio de códigos, 
o eventual diagnóstico ou suspeita 
de AIDS ou do vírus HIV ficarão su-
jeitos às penalidades previstas nos 
Códigos de Ética e Resoluções dos 
respectivos conselhos profissionais, 
além do previsto nesta lei.
Artigo 4o - A solicitação de qualquer 
exame relacionado à detecção do 
vírus HIV ou da AIDS deverá ser pre-
cedida de esclarecimento sobre seu 
tipo e finalidade, sendo obrigatório 
o consentimento expresso do servi-
dor nos termos da Lei nº 10.241, de 
17 de março de 1999.
Artigo 5o - O médico do trabalho, 
da empresa médica contratada ou 
membro da equipe de saúde, com 
base em critérios clínicos e epi-
demiológicos, deverão promover 
ações destinadas ao servidor diag-
nosticado como portador do vírus 
HIV ou com AIDS, visando:
I - adequar suas funções e eventuais 
condições especiais de saúde;
II - se essa medida não for possível, 
mudar sua atividade, função ou se-
tor, evitando a segregação, proibida 
no artigo 2º, inciso II desta lei.
Artigo 6o - Vetado.
Artigo 7o - Vetado.

Artigo 8o - É proibido impedir o in-
gresso, a matrícula ou a inscrição 
de portador do vírus HIV ou pessoa 
com AIDS em creches, escolas, cen-
tros esportivos ou culturais, progra-
mas, cursos e demais equipamen-
tos de uso coletivo, em razão desta 
condição.
Artigo 9o - Consideram-se infratores 
desta lei as pessoas físicas ou jurídi-
cas que, direta ou indiretamente, 
tenham concorrido para o cometi-
mento da infração.
Artigo 10o - O descumprimento da 
presente lei será considerado falta 
grave, ficando o servidor público 
que cometer a infração sujeito a pe-
nalidade e processo administrativos, 
previstos na legislação vigente, sem 
prejuízo das demais sanções civis e 
criminais cabíveis.
Artigo 11o - As empresas ou entida-
des de direito privado que infringi-
rem esta lei serão punidas com mul-
ta de 10.000 (dez mil) vezes o valor 
nominal da Unidade Fiscal do Esta-
do de São Paulo - UFESP vigente.
Artigo 12o - Vetado.
Artigo 13o - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes,  
12 de julho de 2002
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Telesp é condenada a reintegrar 
trabalhador com Aids

O Tribunal Superior do Trabalho de-
terminou que a Telesp reintegre 

aos seus quadros um funcionário porta-
dor do vírus da Aids. A decisão é da 1ª 
Turma. Os ministros entenderam que sua 
dispensa foi arbitrária e discriminatória

De acordo com o relator, ministro 
Lelio Bentes Corrêa, mesmo que o siste-
ma jurídico não garanta expressamente 
a estabilidade do trabalhador ao empre-
go, o julgador pode se valer das garan-
tias constitucionais do direito à vida, ao 
trabalho e à dignidade para assegurar a 
reintegração.

A 5ª Vara do Trabalho de Ribeirão Pre-
to entendeu que a dispensa não foi dis-
criminatória, porque houve a desativação 
do setor de trabalho do empregado, atin-
gindo a todos os que atuavam no local. 
Decidiu, ainda, que não ficou configurada 
a conduta ilícita da empregadora a ponto 
de justificar o pedido de dano moral.

O empregado recorreu ao Tribu-
nal Regional do Trabalho da 15ª Região, 
Campinas, que manteve a sentença. No 
TST, os ministros da 1ª Turma mudaram o 
entendimento. Para eles, “em circunstân-
cias nas quais o trabalhador é portador 
do vírus HIV e o empregador tem ciência 
desse fato, o mero exercício imotivado 
do direito potestativo da dispensa faz 
presumir discriminação e arbitrariedade”.

RR-1.404/2001-113-15-00.2

Profissional do sexo não é 
obrigado a fazer exame de HIV

Os profissionais do sexo não podem 
ser obrigados a realizar exames de 

HIV e de doenças sexualmente transmis-
síveis. O entendimento é da 4ª Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
A sentença derruba lei do município de 
São Sebastião do Caí (RS), que exige os 
exames a cada 90 dias.

Segundo denúncia do Ministério Pú-
blico Federal, em 1998 o município obri-
gou 45 prostitutas da região a fazerem 
exame.

Para a procuradoria, o ato constituiu 
uma violação à intimidade, à igualdade 
e à saúde. A aplicação da lei municipal 
teria também, de acordo com o MPF, 
contrariado o próprio objetivo a que se 
propõe a proteção da saúde pública.

“Face à janela imunológica, a apre-
sentação de exame negativo não é ga-
rantia de inexistência de contaminação. 
Entretanto, pode levar a um relaxamento 
quanto ao uso dos métodos preventivos”, 
conclui o parecer da procuradoria.

O processo encaminhado para a Jus-
tiça Federal foi extinto. O MPF e a União 
recorreram ao tribunal sob o argumento 
de que a lei municipal é injurídica, anti-
democrática e abusiva.

A relatora da apelação, desembarga-
dora federal Marga Inge Barth Tessler, en-
tendeu que o município não pode obri-
gar as pessoas que vivem da prostituição 
a realizar exames. Ela fixou multa de R$ 1 
mil a quem for submetido aos testes.

Para Marga, a lei municipal não se 
sustenta no ordenamento jurídico bra-
sileiro, “pois, em relação a um grupo de-
terminado de pessoas, instituiu um apar-
theid sanitário e social, com violação de 
preceitos da Constituição e do SUS”.

A norma municipal “investe contra o 
próprio sistema público de saúde”, enten-
deu a desembargadora, ao desrespeitar 
princípios basilares do SUS, como a auto-
nomia do paciente, sigilo e intimidade.

AC 2000.04.01.031627-9/TRF

Exigência de exame de HIV no 
serviço público é ilegal 

É ilegal a exigência de exame anti-HIV 
como condição para a posse em car-

go público. A vedação expressa na Por-
taria Interministerial 869, de 11/08/92, foi 
confirmada pela 1ª Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região (DF) em jul-
gamento contra a Universidade Federal 
de Minas Gerais. Cabe recurso. 

O beneficiado é um professor adjun-
to que teria levado mais de seis meses 
para ser empossado no cargo de profes-
sor titular por conta de novas exigências 
da universidade, como exame anti-HIV.

De acordo com o juiz federal convo-
cado Itelmar Raydan Evangelista, ficou 
comprovado que o retardamento da pos-
se deveu-se a reiterados pedidos de pro-
vidências para a admissão do professor 
por parte do órgão de avaliação médica 
da UFMG.

O juiz entendeu que o professor teve 
perdas materiais ao ficar de setembro de 
1995 a março do ano seguinte na expec-
tativa de tomar posse sem perceber re-
muneração. Entendeu, ainda, que houve 

constrangimento moral, uma vez que a 
mera suspeita de ser portador do vírus 
HIV se espalhou no meio acadêmico. 
Para o juiz, isso provocou especulações e 
transtornos na vida privada do professor.

AC 1997.38.00. 013698-8/MG

Curtas  

É abusiva cláusula que exclui 
doença infectocontagiosa 

É abusiva a cláusula de contrato de se-
guro-saúde que exclui o tratamento 

de doenças infectocontagiosas. O enten-
dimento é da 4ª Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça. Os ministros mantiveram a 
condenação da Bradesco Seguros a co-
brir o tratamento médico e hospitalar de 
Miguel de Oliveira e Silva, de São Paulo, 
sob pena de multa diária de R$ 5 mil em 
caso de descumprimento.

A Bradesco Seguros recorreu ao STJ 
contra decisão de primeira instância e 
do Tribunal de Justiça de São Paulo. A 
seguradora afirmou ser legal a cláusula 
de exclusão da cobertura de doenças 
infectocontagiosas. Também sustentou 
ter sofrido cerceamento de defesa e re-
clamou da multa diária.

“Pouco importa se a enfermidade é 
anterior ou não ao contrato, uma vez que 
há exclusão para as doenças infectocon-
tagiosas, caso notório da hepatite C, que 
vitimou o recorrido”, alegou.

A 4ª Turma não acolheu o argumen-
to. “A cláusula de contrato de seguro-saú-
de excludente de tratamento de doen-
ças infectocontagiosas, caso da Aids, não 
tem qualquer validade porque abusiva 
(...). Não há, pois, razão para excluir, no 
caso, a hepatite C”, ratificou o ministro 
Gomes de Barros, relator do caso.

Sobre a alegação de cerceamento 
de defesa e aplicação da multa diária, a 
Turma considerou que os argumentos 
esbarrariam na súmula 7, que impede 
o reexame das provas. “Por fim, a multa 
diária – fixada pelas instâncias ordinárias 
com base nas provas apresentadas e na 
gravidade da situação – não se mostra 
exorbitante. Rever tal entendimento seria 
desafiar a súmula 7”, concluiu o ministro.

REsp 729.891
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Ellen Gracie levou em conta o fato de 
ser uma doença crônica, sem cura, que 
exige cuidados permanentes. Por fim, El-
len Gracie salientou que a discussão em 
relação à competência para a execução 
de programas de saúde e distribuição de 
medicamentos “não pode se sobrepor ao 
direito à saúde, assegurado pelo artigo 
196 da Constituição Federal, que obriga 
todas as esferas de governo a atuarem de 
forma solidária”.

Obs: os textos das Curtas foram extraí-
dos da Revista Consultor Jurídico

Estado deve fornecer remédios 
de uso contínuo contra mal 
crônico

Medicamentos de uso regular contra 
mal incurável, sem os quais o por-

tador pode sofrer danos irreversíveis, não 
pode ter seu fornecimento suspenso pelo 
Estado. Com esse entendimento, a mi-
nistra Ellen Gracie, do Supremo Tribunal 
Federal, mandou o Estado do Rio Grande 
do Norte (RN) continuar fornecendo uma 
série de medicamentos para menor de 
idade portadora de diabetes mellitus. 

O Estado pediu a suspensão da limi-
nar concedida pelo Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte em Mandado de 
Segurança. A liminar determinou que o 
Estado deve fornecer um frasco de insu-
lina NPH e um frasco de Insulina Regular 
por mês, bem como 120 unidades de 
tiras reagentes para glicosímetro e de 
lancetas, além de 80 seringas de insulina 
para uma beneficiária menor de idade, 
conforme prescrição médica.

O estado alegou que a competência 
para o fornecimento desses medicamen-
tos seria da Secretaria Municipal de Saú-
de. Portanto, o Mandado de Segurança 
deveria ser contra ato do município e não 
contra o estado. Argumentou, ainda, que 
o fato de apenas uma médica ter feito a 
prescrição faz ser “prudente o pronuncia-
mento de outros médicos especializados”.

A decisão
 A ministra Ellen Gracie já entendeu 

o contrário em outro caso e não obrigou 
o poder público a fornecer o remédio. 
Agora, ressaltou sua preocupação com a 
“interpretação ampliativa que vem sendo 
dada às decisões desta Presidência em 
relação à questão da obrigação de forne-
cimento de medicamentos pelo Estado”. 
A ministra lembrou que os pedidos de 
suspensão são examinados caso a caso. 
Ela ressaltou, ainda, que as decisões con-
cedidas se restringem ao caso específico 
analisado, “não se estendendo os seus 
efeitos e as suas razões a outros casos, 
por se tratar de medida tópica, pontual”.

Sobre o caso em questão, a ministra 
ressaltou que os medicamentos, além de 
serem usuais para o tratamento de dia-
betes, são reconhecidos pelo próprio es-
tado como de uso regular e contínuo. E, 
no caso, eles foram prescritos por médica 
da rede pública de saúde.

Ações solicitando o 
fornecimento do medicamento 
DARUNAVIR

Nos últimos seis meses propusemos 
10 (dez) ações para fornecimento 

pelo Estado de São Paulo do medica-
mento Prezista, que tem como princípio 
ativo o darunavir.

Nem sempre o resultado destas ações 
é o que desejávamos. Em algumas o juiz 
de primeira instância deferiu o pedido de 
tutela antecipada, em outras a decisão foi 
negativa. A certeza é que 80% tiveram o 
acesso ao medicamento pretendido.

Abaixo apresentamos parte de deci-
sões que atenderam nossa solicitação.

expressamente os especifica (direitos fun-
damentais formais), ou os alberga na 
concepção do Direito que acolhe (direitos 
fundamentais materiais) -, em função dos 
quais uma situação jurídica ativa, revela-
dora de um determinado valor protegido, 
pode não apenas ser reconhecida, mas no-
meadamente imposta em face do Estado. 
É questão de direito positivo, que somente 
admite solução no âmbito de cada consti-
tuição, contudo, a relevante distinção entre 
os direitos fundamentais e as garantias 
institucionais, considerando que os primei-
ros concedem ao cidadão uma situação 
ativa que lhe permite exercer por si em face 
do Estado uma pretensão dele decursiva e 
nele abarcada, ao passo que as garantias 
fundamentais, de espectro mais limitado e 
de cariz mais organizativo, dizem respeito 
apenas a uma instituição juridicamente re-
conhecida e protegida, não conferindo ao 
cidadão aquele poder, de exigir seu efetivo 
e direto cumprimento pelo Estado.............. 
Nesse passo, examinando-se a Constitui-
ção Brasileira de 1988, é imperioso concluir 
que o direito à saúde foi nela erigido como 
um direito fundamental consagrador de 
uma posição jurídica subjetiva, que por isso 
pode ser exercida ativamente pelo cidadão 
em face do Estado. Dispõem, com efeito, os 
artigos 6o. e 196: ̀ Art. 6º São direitos sociais 
a educação, a saúde, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência so-
cial, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição`. `Art. 196. A saúde é di-
reito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação`. Ao Esta-
do compete, portanto, garantir o direito à 
vida de todos os seres humanos, como de-
corrência de regra de matriz constitucional 
que veicula um direito fundamental, crian-
do em favor do cidadão, por conseqüência, 
uma situação jurídica favorável à imple-
mentação prática, embora não se trate aí, 
como de ordinário sucede com todos os 
direitos econômicos, sociais e culturais, de 
um direito absoluto e incondicionado. Com 
efeito, há que se considerar, de um lado, o 
que a doutrina hodierna denomina de `re-
serva do possível`, ou seja, se há disponibi-
lidade orçamentária que suporte o forne-
cimento do tratamento médico pleiteado; 
e doutro, as condições financeiras daquele 
que o pleiteia, se são mesmas impeditivas. 

“Fazenda Pública 10ª Vara da Fazenda 
Pública

583.53.2007.0000000/000000-000 - nº 
ordem 000/2007 - Procedimento Ordinário 
(em geral) – YYYYYYYYYYYYYYYY X FAZEN-
DA DO ESTADO DE SÃO PAULO - Fls. 42-47 
- Vistos. 1. A evolução dos estudos do direi-
to constitucional deu azo a que a doutrina 
lobrigasse, então com maior acuidade, 
a categoria dos direitos fundamentais, 
entendidos como os direitos ou posições 
jurídicas apontadas na constituição - que 

Curtas  
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................Do que resulta que é indisputável 
considerar o tipo de Estado que a Consti-
tuição Brasileira de 1988 conforma: um 
Estado social, que aceita assumir os cus-
tos de satisfação das necessidades bási-
cas tão-somente dos indivíduos que não 
detêm os meios indispensáveis à essa sa-
tisfação (cf. JORGE MIRANDA, in `Manual 
de Direito Constitucional`, p. 395-396). 
Daí que o direito fundamental à saúde 
não pode ser concedido senão àquele 
efetivamente necessitado, respeitada a re-
alidade econômica subjacente. Assim, ao 
Poder Público em geral compete garantir 
o direito à vida de todos os seres huma-
nos como decorrência de regra de matriz 
constitucional que veicula um direito fun-
damental, criando em favor do cidadão 
uma situação jurídica favorável à imple-
mentação prática (que não pode ser vali-
damente contrastada com o fundamento 
da separação de poderes ou com a limita-
ção orçamentária) - embora não se trate 
aí, como de ordinário sucede com todos 
os direitos econômicos, sociais e culturais, 
de um direito absoluto e incondicionado. 
2. A alegação da autora,.................). 3. É 
o quanto basta para conceder-se a tute-
la emergencial específica de obrigação 
de fazer, cominando-se à ré, FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, a 
obrigação, pois, de fornecer à autora, 
gratuitamente e pelo tempo necessário, 
o remédio de que necessita,........... 4. Re-
calcitrante, suportará a ré a incidência 
de multa diária fixada em R$5.000,00 
(cinco mil reais). 5. Com urgência, expe-
ça-se mandado de intimação. 6. Cite-se. 
7. Gratuidade concedida à autora; ano-
te-se. Int. - ADV YYYYYYYYY.”

“Fazenda Pública 1ª Vara da Fazenda 
Pública

583.53.2007.0000000-0 – nº de or-
dem 000/2007 – Procedimento Ordinário 
YYYYYYYYYYYY X FAZ. PÚBL. Do ESTADO 
DE SÃO PAULO – fls 22 – Vistos. Busca o au-
tor a concessão de antecipação de tutela 
para fornecimento do material apontado 
a fls. 2, dada a sua condição de hipossufi-
ciente e acometimento de doença grave. A 
patologia do autor está demonstrada a fls. 
13 e seu estado de precariedade financeira 
induz a presença dos requisitos  necessários 
à concessão da tutela, haja vista a veros-
similhança* de sua alegação e o perigo 
de dano constante e de considerável 
prejuízo. Defiro, pois, a antecipação 
da tutela, oficiando-se para o forneci-
mento do pretendido....”

De outro lado decisões negativas 
podem ocorrer, as vezes com embasa-
mentos técnicos, outras sem a apropria-
da fundamentação. 

“Fazenda Pública 2ª Vara da Fazenda 
Pública

0000000-0/000000-000 - nº ordem 
0000/2007 - Procedimento Ordinário (em 
geral) - XXXXXXXXXXXXXXXX X FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - Fls. 
30/32 - Vistos. O direito assegurado pelo 
art. 196 da Constituição da República, em-
bora de eficácia imediata, não é absoluto, 
obrigando o Estado a adotar medidas ten-
dentes a garantir o tratamento igualitário 
a toda a população, por meio de políticas 
públicas planejadas. José Afonso da Silva, 
em seu festejado Curso de Direito Constitu-
cional Positivo, 22ª ed., Malheiros, mencio-
na que a saúde é concedida como direito 
de todos e dever do Estado, que a deve 
garantir mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos. Destaquei. Ou 
seja, a garantia à saúde não pode vir por 
meio de atos isolados, mas sim por meio de 
políticas sociais e econômicas que exigem 
planejamento. De relevo a decisão profe-
rida pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, quando o relator Des. Yoshiaki 
Ichirara fez consignar o seguinte em seu 
voto, acolhido à unanimidade: ... a tutela 
antecipada, como está concedida, importa 
numa ingerência do Judiciário em questões 
administrativas, o que agride o princípio da 

separação dos poderes a que se refere o art. 
2º da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988.... Importa em atropelar e 
ignorar a necessidade de licitação para a 
aquisição dos medicamentos pleiteados 
pelo agravado. Ademais, a determinação 
fere a lei orçamentária e privilegia uma do-
ença específica, deixando sem atendimento 
outras enfermidades, considerando a insu-
ficiência de recursos do Estado..... O direito 
à saúde não envolve apenas os doentes de 
HIV, hepatite, etc., mas a todos os doentes, o 
que tornaria um caos total, com a intromis-
são do Poder Judiciário nas questões admi-
nistrativas, caso o atendimento seja deter-
minado, como regra, por decisão judicial ou 
por norma individual da decisão interlocu-
tória. ..................................Vale trazer a contexto 
a seguinte reportagem publicada na Folha 
de São Paulo, de 3 de outubro de 2005: A 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
acusa laboratórios farmacêuticos de usa-
rem as ações judiciais para forçar a compra 
de seus produtos.... A Procuradoria e a Secre-
taria de Estado da Saúde exemplificam com 
ações movidas por portadores da hepatite 
C para obter um medicamento, o interferon 
peguilado, fabricado pela Roche.... A droga, 
desde aquela época e até hoje, só é dada em 
algumas condições, como o paciente nunca 
ter se submetido a tratamentos anteriores. A 
secretaria aponta que houve uma enxurra-
da de ações em que médicos prescreviam, 
para pacientes que não se encaixavam nos 
critérios, somente a droga da Roche, e pelo 
nome comercial em vez do genérico da 
substância - o correto, segundo a legislação. 
Em uma das ações, o médico que prescreveu 
a droga participava de estudos da Roche, 
além de ser citado no site de informações 
da empresa. Ele também indicou o advo-
gado à paciente. O Estado cita ainda outras 
ações em que profissionais da equipe desse 
médico fizeram a prescrição direta do remé-
dio da Roche. Em outro caso, documentos 
assinados por especialistas do próprio la-
boratório embasam o pedido do advogado 
de um paciente. Existem também notícias 
sobre desvio de finalidade nas prescrições 
médicas, sendo de se destacar a notícia vei-
culada na Folha de São Paulo de 1º de de-
zembro de 2005: O médico B. M. foi preso em 
flagrante na tarde de ontem, em sua clínica 
de estética na zona sul, sob acusação de es-
telionato e falsidade ideológica. Segundo a 

Curtas  
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polícia, ele usava medicamentos fornecidos 
pela rede pública de saúde em tratamentos 
privados. O crime é inafiançável.... De acordo 
com a polícia, M. se apropriava e revendia 
indevidamente medicamentos utilizados no 
tratamento de pacientes portadores do vírus 
da Aids que sofrem de lipodistrofia - perda de 
massa muscular provocada pelos efeitos co-
laterais dos remédios anti-retrovirais. Segun-
do o delegado Maurício Grosche, M. orien-
tava os pacientes soropositivos a entrar na 
Justiça contra o Estado para conseguir rece-
ber gratuitamente os medicamentos. Depois 
disso, o médico receitava uma quantidade de 
medicamento bem acima do necessário - o 
paciente era obrigado a deixar uma parte na 
clínica. Dessa forma, seria possível oferecer o 
tratamento para outros pacientes a um custo 
menor. `Além de falsificar suas próprias recei-
tas médicas, ele provocou um prejuízo ao Es-
tado`, acrescentou o delegado. O médico foi 
flagrado em sua clínica no momento em que 
o autor da denúncia, R. F., 35, entregava uma 
série de medicamentos.... Em recente decisão, 
a Senhora Ministra Ellen Gracie, ao apreciar 
o pedido de suspensão de tutela antecipada 
nº 91, assim se pronunciou: a gestão da po-
lítica nacional de saúde, que é feita de forma 
regionalizada, busca maior racionalização 
entre o custo e o benefício dos tratamentos 
que devem ser fornecidos gratuitamente, a 
fim de atingir o maior número possível de be-
neficiários. Disse a Ministra que a regra do art. 
196, da Constituição, ao assegurar o direito à 
saúde, refere-se, em princípio, à efetivação de 
políticas públicas que alcancem a popula-
ção como um todo, assegurando-lhe acesso 
universal e igualitário, e não em situações 
individualizadas. Considerou também o pre-
juízo à população, pois está-se diminuindo 
a possibilidade de serem oferecidos serviços 
de saúde básicos ao restante da coletividade. 
Com esses fundamentos, indefiro a tu-
tela. Defiro a gratuidade . Anote-se. Indefiro 
o segredo de Justiça por não encontrar 
respaldo no art. 155, do Código de Pro-
cesso Civil. Cite-se, com as cautelas de estilo. 
Intime-se”

Existem decisões cujos resultados 
gostaríamos que fosse outro, como ocor-
re no caso abaixo.

“Fazenda Pública 12ª Vara da Fazenda 
Pública

583.53.2007.000000-0 – nº. de or-
dem 000/2007 – Procedimento ordiná-
rio – YYYYYYYYYY X Estado de São Paulo 

– Fls 42 – Trata-se de ação em que o autor 
pretende que a ré seja compelida a fazer 
entrega de remédios cuja circulação, por 
falta de registro na ANVISA, É PROIBIDA no 
Brasil. Nota-se daí que o autor que vem se 
tratando com médicos particulares, que 
lhe prescreveram remédios não padroniza-
dos. Atender ao pedido do significa, assim, 
determinar ao Estado que preste um aten-
dimento preferencial a um paciente que 
nem sequer é da rede pública, e o faça em 
detrimento de inúmeros outros pacientes. 
E aqui é preciso explicitar que infelizmente, 
recursos públicos – como quaisquer outros, 
aliás – não são inesgotáveis e ilimitados. 
Assim, quando um paciente da rede parti-
cular se dirige ao Estado para adquirir um 
remédio diferenciado (e que, justamente 
por ser diferenciado, é mais caro), o pedi-
do deve ser entendido como um privilégio 
que importa em deixar de adquirir outros 
tantos medicamentos que atenderiam a 
um número maior de pacientes realmente 
necessitados. Por isso, indefiro o pedido de 
antecipação da tutela. 

Apesar de se tratar de paciente de 
baixo poder aquisitivo, tanto que a ele é 
deferida a Justiça Gratuita, o Tribunal de 
Justiça negou provimento às suas Apela-
ções, considerando, surpreendentemen-
te, o fato desse paciente portar receita de 
médico particular. Não atinou o Tribunal 
de Justiça ao fato de serem médicos ca-
dastrados para atendimento a planos 
básicos de saúde. Eis o teor parcial da de-
cisão aqui comentada: 

“...Em síntese, a pretensão constante 
da petição inicial e negada pelo respeitável 
despacho guerreado é tão perigosa que, a 
prevalecer a tese, estar-se-ia dando a uma 
determinada doença (AIDS, hepatite “C”) e 
seus portadores um tratamento especial e 
diferenciado, deixando de lado a proteção 
de outros doentes hipossuficientes, porta-
dores de males tão ou mais graves do que 
aqueles, como o câncer, a doença de cha-
gas, a cegueira, os acidentes vasculares, o 
infarto do miocárdio, ou os transplantes 
que asseguram a sobrevida.

Também estes necessitam de remédios 
para sua sobrevivência, que devem ser espe-
cificados e adquiridos previamente pelo Po-
der Público, após deliberação da autoridade 
administrativa e previsão orçamentária. 

Possível não será, jamais, sem qualquer 
previsão e dotação das despesas, segundo 
a própria arrecadação, permitir que, a qual-
quer momento, o portador de doença exija 
medicamento não previsto e inexistente no 
mercado interno.

Seria o caos absoluto e a falência do 
Estado enquanto ente administrativo or-
ganizado.

Mas, em se tratando de medicamento 
nacional, seja qual for e custe o que custar, 
o Poder Público, seja a União, os Estados e 
Municípios têm a obrigação e o dever cons-
titucional de fornece-los, independente-
mente de qualquer condição

Em razão do exposto, negam provi-
mento ao recurso.”

Houve, por outro lado, uma decisão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo aca-
tando nossa solicitação para mudança da 
sentença de 1º grau com o acolhimento 
do pedido de tutela antecipada. Entre-
tanto, lamentavelmente, na semana que 
poderia afinal receber a medicação dis-
pensada, o autor faleceu.

Curtas  

AGRAVO DE INSTRUMENTO
631.886.5/7 - SÃO PAULO-FAZ PÚBLI-

CA - AGTE(S): YYYYYYYYYYYYYYYYYYY - 
AGDO(S): FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DESPACHO DE FLS. 46: ` `VISTOS. 
1) TENDO EM CONTA A RELEVANTE FUN-
DAMENTAÇÃO EXPENDIDA, EM ANTECI-
PAÇÃO DE TUTELA, ACOLHO A PRETEN-
SÃO RECURSAL PARA O FIM DE IMPOR 
A AGRAVADA O FORNECIMENTO PERIO-
DICO E CONTINUO DO MEDICAMENTO 
PRESCRITO AO AGRAVANTE PELO PRO-
PRIO SISTEMA ESTATAL DE SAUDE (DA-
RUNAVIR - TMC114 - 300MG), SOB PENA 
DE INCIDIR EM MULTA DIÁRIA NO VALOR 
DE R$ 1.000,00. ... 2) COMUNIQUE-SE O 
MM. JUIZ DA CAUSA, SENDO DESNECES-
SARIAS INFORMAÇÕES. 3) COMPROVE O 
RECORRENTE O CUMPRIMENTO DO DIS-
POSTO NO ARTIGO 526 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. TORNEM APÓS. INT.` SP., 
21.02.07. (A.) PAULO DIMAS MASCARETTI, 
DES. RELATOR. - ADV(S): YYY SALA:237.
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Financiamento:

EVENTOS ABERTOS AO PÚBLICO 
Reunião de Novos: Todas as Segundas-Feiras das 19:45 às 21:45 hs.
Opção no último Sábado de cada mês. Informações na secretaria. 
Reuniões de Integração: Quinzenalmente as Terças-Feiras das 19:45 às 21:30 
hs. Para participar, é preciso ter feito a Reunião de Novos.

Os textos assinados, 
não expressam 

obrigatoriamente 
a opinião do GIV.

PROGRAME-SE

REMETENTE: GIV-Grupo de Incentivo à Vida
Rua Capitão Cavalcanti, 145
Vila Mariana – São Paulo – SP
CEP 04017000

IMPRESSO

EVENTOS EXCLUSIVOS PARA ASSOCIADOS

IMPORTANTE

EVEnto diaS HorÁrio

GVT Segundas-Feiras 19:45 às 21:45
Plantão Terapêutico Segundas-Feiras 19:00 às 22:00
Psicoterapia Individual Segundas-Feiras 18:00 às 21:00
Psicoterapia de Grupo Terças-Feiras 20:30 às 22:00
Reunião de Novos Quartas-Feiras 19:45 às 21:45
Reunião de Integração* Quartas-Feiras 19:45 às 21:45
Psicoterapia Individual Quintas-Feiras 17:00 às 21:00
Toque de Mulher* Quintas-Feiras 19:45 às 21:45
Somos* Quintas-Feiras 19:45 às 21:45
Heteromanos* Quintas-Feiras 19:45 às 21:45
Palestras## Quintas-Feiras 20:00 às 21:45
Viver Criança* Sábados 14:00 às 17:00
Festa Aniversariantes Último Sábado do mês 19:00 às 23:00

*Atividade Quinzenal
## Atividades que normalmente ocorrem uma vez ao mês.Qualquer dúvida contatar 
a secretária - Fone 5084.0255 / 5084.6397
atividades gratuitas para os membros do grupo.


